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Sumário Executivo 

Mais de 10 anos se passaram desde que o Brasil ratificou a Convenção-Quadro para o 

Controle do Tabaco da Organização Mundial da Saúde (CQCT/OMS) em 3 de novembro de 

2005. A CQCT obriga os governos a implementarem políticas claramente descritas no 

Tratado e suas Diretrizes para combater a epidemia de tabaco. Estas políticas incluem a 

proibição de fumar em locais públicos, alertas para a população sobre os perigos do 

tabagismo e do fumo passivo, através de advertências sanitárias nos produtos de tabaco e 

campanhas de informação pública, estratégias de cessação para apoiar os fumantes a 

deixarem de fumar, proibir propaganda, promoção e patrocínio do tabaco e aumento dos 

impostos dos produtos de tabaco. 

O Projeto Internacional de Avaliação da Política de Controle do Tabaco (Projeto ITC) foi 

lançado no Brasil em 2009 para avaliar o progresso do Brasil na implementação da CQCT. 

Entre 2009 e 2016-17, foram realizadas três ondas de pesquisa com uma coorte de 1.200 

fumantes adultos e 600 não fumantes no Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre. 

Este relatório avaliou a implementação das seguintes políticas: 

Advertências sanitárias (CQCT Artigo 11) 

1) A introdução do 3º Grupo de advertências sanitárias com imagens em 100% da face 

de trás das embalagens em 2009 (novas imagens somente, sem mudança no 

tamanho) e a introdução de advertência de texto em 30% da face da frente da 

embalagem em 2016;  

Publicidade, Promoção e Patrocínio de Tabaco (PPPT) (CQCT Artigo 13) 

2) A implementação do banimento da publicidade do tabaco de 2014 (excluindo os 

displays de produtos de tabaco nos pontos de venda (PDV)).  

Cessação de fumar (CQCT Artigo 14) 

3) O Brasil possui um programa nacional de tratamento do tabagismo desde 2004. Esse 

relatório mede a intenção de deixar de fumar dos fumantes, os motivos para deixarem 

e o uso do tratamento para cessação. 
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Principais achados 

Advertência sanitária (CQCT Artigo 11) 

1. A efetividade das advertências com imagens do 3º Grupo em 100% da face de trás 

das embalagens do Brasil, introduzida em 2009 (sem mudança de tamanho), diminuiu 

entre 2009 e 2016-17. A advertência apenas de texto, introduzida em somente 30% 

da face da frente da embalagem em 2016 teve pouco impacto sobre os fumantes. 

Publicidade, Promoção e Patrocínio de Tabaco - PPPT (CQCT Artigo 13) 

2. A proibição da propaganda nos pontos de venda (PDV) do Brasil em 2014 não reduziu 

a exposição dos fumantes à publicidade de cigarros. Na verdade, houve um aumento 

na porcentagem de fumantes que notaram coisas que promovem o tabagismo entre 

2012-13 e 2016-17. O Brasil tem, de longe, a maior porcentagem de fumantes (32%) 

entre 23 países do ITC que notaram coisas que promovem o tabagismo nos últimos 6 

meses.  

Cessação de fumar (Artigo 14) 

3. Os fumantes brasileiros são altamente motivados a deixar de fumar. Entre os 25 

países participantes de ITC, Brasil tem a maior porcentagem (49%) de fumantes que 

planejam deixar de fumar nos próximos 6 meses.  

4. Há uma elevada taxa de médicos que aconselham os fumantes a deixarem de fumar 

– uma intervenção custo-efetiva para incentivar a cessação. Um quarto dos fumantes 

receberam aconselhamento do médico para deixar de fumar nos últimos 6 meses – a 

terceira maior taxa entre os 11 países de baixa e média rendas do ITC. 

Apoio às Políticas de Controle do Tabaco 

5. Os brasileiros fumantes apoiam fortemente a implementação de políticas fortes como 

advertências sanitárias, PPPT e cessação: 

 Aproximadamente metade dos fumantes (48%) consideram que as 

embalagens de cigarros deveriam ter mais informações do que tem 

atualmente.  

 Aproximadamente três quartos dos fumantes (72%) apoiam o banimento dos 

displays de cigarros dentro das lojas e metade (49%) apoia a adoção da 

embalagem padronizada. 
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 Entre 2012-13 e 2016-17, aproximadamente 8 em 10 fumantes e ex-fumantes 

pensam que o governo deve fazer mais para ajudar os fumantes a deixarem 

de fumar. 

 Aproximadamente dois terços (68%) dos fumantes brasileiros apoiam ou 

apoiam fortemente o total banimento dos produtos de tabaco nos próximos 10 

anos, desde que o governo forneça tratamento para ajudar os fumantes na 

cessação. 

Implicações 

1. As advertências sanitárias brasileiras poderiam ser mais efetivas seguindo as 

seguintes etapas: 

i. implementar advertências sanitárias com imagem em pelo menos 50% da face 

superior da FRENTE da embalagem (em vez das advertências de texto atuais 

de 30% na face inferior dianteira) e; 

ii. introduzir um novo grupo de advertências com imagens contundentes em 

100% da face de trás da embalagem, visando atualizar as atuais imagens que 

estão em vigor desde 2009. 

2. Evidências mundiais indicam que, para ser eficaz, as proibições de PPPT precisam 

ser abrangentes e cumpridas. Os displays de produtos de tabaco são uma estratégia 

de publicidade e marketing eficaz. As políticas brasileiras para reduzir PPPT seriam 

mais fortes se a exibição de produtos de tabaco no PDV fosse banida. 

3. Embalagem padronizada (embalagens de cigarros que contêm a marca e 

advertências sanitárias, mas sem cores ou logotipos de identificação da marca) é um 

meio efetivo de reduzir a atratividade dos produtos de tabaco, restringindo o uso da 

embalagem como uma forma de propaganda e promoção, restringindo o uso 

enganoso das embalagens e aumentando a eficácia das advertências sanitárias. O 

Brasil deve considerar a introdução das embalagens padronizadas, que já foram 

aprovadas por oito países até à data (Austrália, Reino Unido, Irlanda, França, 

Noruega, Nova Zelândia, Hungria e Eslovênia) e está em desenvolvimento em vários 

outros países. 

4. Dado que quase metade dos fumantes brasileiros (49%) planeja deixar de fumar nos 

próximos 6 meses, é importante que os fumantes tenham acesso ao suporte para 

cessação, aumentando o sucesso do abandono. As seguintes medidas adicionais 

estão entre as recomendadas por especialistas em cessação de fumar à medida que 
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os recursos estejam disponíveis: (i) oferecer suporte de mensagens de texto de 

telefone celular e outro suporte através da web, baseado em evidências e (ii) 

disponibilizar medicamentos com base em evidências científicas e formas menos 

prejudiciais de nicotina. 
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Introdução 
 

Projeto ITC de Avaliação das Políticas no Brasil 

Projeto Internacional de Avaliação das Políticas de Controle do Tabaco (o Projeto ITC) é um 

estudo de coorte prospectivo multi-país. O Projeto ITC é desenhado para medir o impacto 

psicossocial e comportamental de políticas chaves de controle do tabaco da Convenção 

Quadro para o Controle do Tabaco da OMS (CQCT). Até a presente data, o Projeto ITC foi 

conduzido em 28 países em todos os continentes que cobrem mais de metade da população 

mundial e mais de dois terços dos usuários de tabaco do mundo.  

O Brasil ratificou a CQCT em 03 de novembro de 2005 e é, portanto, obrigado a implementar 

políticas-chave de controle do tabaco para reduzir a prevalência do tabagismo conforme 

descrito no Tratado e suas Diretrizes. O projeto ITC do Brasil foi criado em 2009, quando o 

Instituto Nacional do Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA) se associou ao Projeto ITC 

da Universidade de Waterloo para planejar a Pesquisa ITC Brasil Onda 1 – um estudo com 

1.200 fumantes e 600 não fumantes de 18 anos ou mais em três cidades: Rio de Janeiro, São 

Paulo e Porto Alegre. Embora coordenado nacionalmente pelo INCA, o Projeto ITC Brasil 

inclui vários outros parceiros brasileiros, incluindo a Fundação do Câncer, CETAB/Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz) e a Aliança de Controle do Tabaco (ACTbr) e pela Secretaria 

Nacional da Política sobre Drogas (SENAD). 

O objetivo geral do Projeto ITC Brasil é avaliar o impacto das políticas de controle de tabaco 

da CQCT à medida que são implementadas no Brasil. A avaliação é conduzida medindo 

mudanças no comportamento, crenças e atitudes de fumantes e não fumantes, antes e depois 

de implementadas novas políticas. As mesmas perguntas da pesquisa são feitas em todos 

os países do ITC permitindo comparações internacionais sobre a eficácia das políticas de 

controle do tabagismo. 

Entre 2009 e 2016-17, foram realizadas três ondas do estudo de coorte do Brasil, com 

reposição em cada onda para substituir os entrevistados que não puderam ser recontactados. 

A Onda 1 do estudo foi realizada de março a junho de 2009, em 1.215 fumantes e 610 não 

fumantes. A Onda 2 foi realizada entre outubro de 2012 e fevereiro de 2013, entre 1.222 

fumantes (incluindo 125 pessoas que deixaram) e 608 não fumantes. A Onda 3 foi realizada 

de setembro de 2016 a março de 2017, entre 1.358 fumantes (incluindo 142 pessoas que 

deixaram de fumar) e 470 não fumantes. 



 

2 
 

Os levantamentos foram conduzidos usando entrevista telefônica assistida por computador 

(Computer-Assisted Telephone Interview, CATI) com amostragem sistemática de um diretório 

eletrônico abrangente de linhas de terra residencial fornecido pela empresa brasileira de 

pesquisa Expertise. Dentro de cada uma das três cidades, as famílias foram selecionadas / 

chamadas aleatoriamente até que fossem alcançadas as quotas de 400 fumantes e 200 não 

fumantes. Mais detalhes sobre o desenho de amostragem, tamanho de amostra e métodos 

da pesquisa estão disponíveis nos Relatórios Técnicos do ITC Brasil Ondas 1 a 3 em 

www.itcproject.org.1 2 

A Figura 1 ilustra a linha do tempo de implementação das políticas de controle do tabaco no 

Brasil em relação ao campo da Pesquisa ITC Brasil Onda 1 a 3. As seguintes políticas-chave 

sobre o controle do tabaco foram implementadas durante o período da pesquisa do ITC Onda 

1 a 3: 

 Advertências Sanitárias: Implementação do 3º Grupo de advertências sanitárias 

com imagens em 100% da face de trás das embalagens de cigarros em 2009 (novas 

imagens sem alteração no tamanho) e a introdução de advertência de texto em 30% 

da face da frente da embalagem em 2016. 

 Lei de Ambiente Livre do Tabaco: Implementação da lei estadual em São Paulo e 

Rio de Janeiro em 2009 e da legislação de ambiente livre do tabaco nacional em 2014. 

 Banimento da Propaganda do Tabaco: Implementação do banimento da 

propaganda do tabaco no PDV (exceto display de produto de tabaco no PDV) em 

2014. 

 Aumento do Preço e Taxação do Tabaco: Implementação do aumento do imposto 

entre 2011 e 2016. 
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Figura 1. Linha do Tempo de Implementação das Ondas da Pesquisa ITC 1 a 3 e 

Políticas de Controle do Tabaco 

 

 

Objetivos desse Relatório 

O objetivo deste relatório é fornecer aos pesquisadores, formuladores de políticas e 

defensores do controle do tabaco no Brasil as principais descobertas dos levantamentos das 

Ondas 1 a 3 do ITC Brasil. Os tópicos abordados no relatório foram selecionados pela equipe 

do Projeto ITC Brasil, com foco nas áreas mais prementes para o desenvolvimento de 

políticas adicionais no Brasil: 1) advertências sanitárias; 2) PPPT; e 3) cessação de fumar. O 

relatório é finalizado com as implicações dos resultados nas políticas de controle do tabaco 

no Brasil. 

Este é o terceiro relatório com os achados do Projeto ITC Brasil. Em maio de 2013, um 

relatório sobre a eficácia das políticas de propaganda, promoção e patrocínio do tabaco com 

base nas Ondas 1 e 2 forneceu evidências em apoio à proibição da propaganda de tabaco 

em dezembro de 2014 nos PDVs3. Em maio de 2014, um relatório mais abrangente sobre os 

resultados das Ondas 1 e 2 da pesquisa apontou para a necessidade de uma lei de ambiente 

livre do tabaco mais forte e advertências sanitárias na face frontal das embalagens. 4  
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Advertências Sanitárias 
 

Advertências sanitárias nas embalagens dos produtos de tabaco são uma ferramenta com 

alta visibilidade e baixo custo para comunicar os riscos do uso do tabaco para a saúde. 

Evidências mundiais claramente demonstram que as advertências sanitárias aumentam a 

consciência dos danos causados pelo tabagismo e reduzem o consumo e prevalência de 

tabaco.5,6 Evidências demonstram que a efetividade das advertências sanitárias aumenta 

com o tamanho e o uso de imagem – grandes advertências com imagens são mais eficazes 

do que somente texto para melhorar o conhecimento dos riscos para a saúde relacionados 

ao tabagismo e motivar a desistir.7,8,9  Por fim, as pesquisas demonstram que a importância 

de uma comunicação de saúde diminui ao longo do tempo (efeito de "desgaste"), as 

advertências que são novas ou atualizadas regularmente também são mais eficazes do que 

as advertências "mais antigas".7  

O Artigo 11 da CQCT obriga as Partes a implementarem grandes e visíveis advertências nas 

embalagens de produtos de tabaco em 3 anos após a entrada em vigor do Tratado. As 

Diretrizes do Artigo 11, adotada em novembro de 2008, recomenda advertências com 

imagens coloridas que cubram pelo menos 50% (e não menos de 30%) do topo da face da 

frente e da face de trás (ou em todas as faces principais, se houver mais de duas) da 

embalagem, no idioma principal do país. As Diretrizes também exigem que as advertências 

sejam modificadas periodicamente para manter a relevância. 

O Brasil foi o segundo país do mundo a implementar advertências sanitárias com imagens 

nas embalagens de produtos de tabaco em 2001. Enquanto as advertências com imagens 

eram grandes (100% de uma face da embalagem), elas só apareciam na face de trás da 

embalagem, sem advertência na face da frente. Três grupos de imagens foram introduzidas 

desde 2001. O primeiro grupo incluiu nove rótulos de advertência com imagens e estiveram 

em circulação de 2001 a 2004. O grupo 1 também introduziu uma mensagem de advertência 

de texto no lado das embalagens e a inclusão do número 0800 do Disque Pare de Fumar, 

serviço do Ministério da Saúde. As advertências do segundo Grupo, que incluíram 10 imagens 

acompanhadas de mensagens de texto mais fortes, estiveram em circulação entre 2004-

2009. As advertências do Grupo 3 lançados em agosto de 2009 incluíram 10 novas imagens 

projetadas para despertar emoções negativas (ver Figura 2). Em abril de 2015, o Brasil 

aprovou uma Resolução exigindo que uma nova advertência somente de texto ocupe 30%, a 

superfície frontal inferior de todas as embalagens de produtos de tabaco (ver Figura 2). Esta 

Resolução entrou em vigor em janeiro de 2016, embora as empresas de tabaco tivessem até 

junho de 2016 para cumprir essa medida no comércio de varejo. 
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Figura 2: Exemplos de advertências sanitárias brasileiras 2001-2016 

Grupo 1 de 

advertência 

(2001 a 2004) 

Grupo 2 de 

advertência  

(2004 a 2009) 

Grupo 3 de 

advertência  

(2009 até o 

presente) 

Nova advertência frontal 

(2016 até o presente) 

   

 

Advertência com 

imagens em 100% 

da face de trás 

Novo grupo de 

imagens; sem 

mudança no tamanho 

Novo grupo de 

imagens; sem 

mudança no 

tamanho 

Advertência de texto 

ocupando 30% da parte de 

baixo da face da frente das 

embalagens  

 

As Ondas 1 a 3 da Pesquisa ITC (2009-2017) avaliaram o impacto das advertências com 

imagem de 2009 (Grupo 3) e da advertência de texto de 2016 (nova advertência frontal) sobre 

os principais indicadores cognitivos e comportamentais e avaliou o apoio para que seja 

oferecido mais informações nos maços de cigarros. As advertências do Grupo 3 foram 

implementadas 2 meses após a Onda 1 (2009) e 3 anos antes da Onda 2 (2012-13). A 

advertência de texto em 30% da face frontal da embalagem foi implementada 3 anos após a 

Onda 2 (2012-13) e 8 meses antes da Onda 3 (2016-17). 

Impacto das advertências sanitárias do Brasil das Onda 1 a 3 

A Pesquisa ITC das Ondas 1 a 3 incluem um amplo conjunto de questões para avaliar a 

eficácia da advertência sanitária, incluindo medidas de relevância, bem como respostas 

cognitivas e comportamentais às advertências. 

A Figura 3 mostra as mudanças nestes indicadores-chave de eficácia da advertência entre 

fumantes ao longo do tempo, incluindo o impacto das imagens mais impactantes de 2009 

entre as Ondas 1 e Onda 2 e a introdução em 2016 de advertência de texto na frente das 

embalagens (a diferença entre as Ondas 2 e 3). 

Conforme mostrado na Figura 3, as duas medidas de saliência da advertência aumentaram 

significativamente entre as Ondas 1 e 2, após a implementação de imagens mais impactantes 
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e aversivas nas embalagens em 2009. O percentual de fumantes que relataram notar as 

advertências "frequentemente" ou "muito frequentemente" no último mês aumentou de 45% 

na Onda 1 para 51% na Onda 2, e o percentual que disse ler ou olhar atentamente as 

advertências "frequentemente" ou "muito frequentemente "aumentou de 34% para 41%. No 

entanto, as medidas cognitivas e comportamentais não alteraram ou diminuíram 

significativamente da Onda 1 para a 2. Por exemplo, o percentual de fumantes que disseram 

que as advertências os fizeram pensar sobre os riscos para a saúde "muito" diminuíram de 

47% na Onda 1 para 39% na Onda 2, e o percentual que relatou que as advertências o 

tornaram "muito" mais propensos a deixar de fumar de 31% para 20%. Esses achados podem 

estar relacionados ao "desgaste" das advertências sanitárias do Brasil, uma vez que a Onda 

2 da Pesquisa ocorreu 3 anos após a implementação das imagens do Grupo 3 (2009). 

Entre as Ondas 2 e 3, depois que a advertência de texto foi adicionada em 30% da face frontal 

das embalagens, sem alteração na advertência com imagens da face de trás das 

embalagens, houve uma pequena mudança nos indicadores de impacto da advertência. A 

falta de qualquer mudança de notar ou ler as advertências na Onda 3 indica que adicionar 

uma advertência de texto não aumentou a relevância geral das advertências. Apenas uma 

medida - pensando em deixar de fumar - aumentou significativamente das Ondas 2 para 3 

(de 20% para 25%), enquanto o ato de evitar as advertências diminuiu significativamente de 

45% para 34%. 
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A comparação entre países da Pesquisa ITC demonstra ainda os possíveis efeitos de 

desgaste das mesmas imagens de advertência que apareceram nos maços de cigarros no 

Brasil desde 2009, bem como a menor saliência por serem na face de trás das embalagens. 

Embora a saliência das advertências ainda seja maior no Brasil do que na maioria dos países 

com alta renda (PAR) do ITC, o Brasil tem o terceiro percentual mais baixo de fumantes 

(próximo à Índia com 48%) que notaram "frequentemente" ou "muitas vezes" no mês passado 

entre os 11 países de baixa e média renda (PBMR) da Pesquisa (ver Figura 4)i. Outros 

PBMRs que implementaram grandes advertências com imagens em ambos os lados dos 

maços de cigarro têm taxas muito mais altas de notar as advertências - por exemplo, 80% 

dos fumantes das Ilhas Maurícios (com advertência em 60% da frente, 70% das costas das 

embalagens) e 83% dos fumantes na Tailândia (com advertência em 55% da frente e da parte 

de trás da embalagem) notaram advertências "frequentemente" ou "muito frequentemente". 

Além disso, os fumantes no México - onde as advertências sanitárias também cobrem 100% 

                                                      
i Note que a porcentagem para o Brasil apresentada no índice de comparação entre países varia 

ligeiramente do resultado da Onda 3 da Pesquisa ITC Brasil devido a diferenças nos métodos de 

ajuste. 
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da face de trás e 30% da face da frente do maço, e são com imagens em ambos os lados - 

eram mais propensos a reportar notar as advertências "frequentemente/muito 

frequentemente" (59%) em comparação com o Brasil. 

Esses achados reforçam pesquisas anteriores do ITC que mostraram a eficácia limitada das 

advertências que aparecem apenas na parte de trás do maço. Um estudo de 2010 que 

compara advertências do México (50% de advertência de texto apenas na parte de trás), o 

Brasil (100% de advertência com imagem apenas na parte de trás) e Uruguai (imagem em 

50% de frente e verso), o quesito “notar as advertências” foi significativamente maior entre os 

fumantes no Uruguai do que nos outros dois países.10 A pesquisa do ITC em países europeus 

(França e Reino Unido), onde a introdução de advertência com imagens na parte de trás dos 

maços não melhorou a eficácia do alerta, fornece mais evidências da importância da 

implementação de advertência com imagens na frente do maço.11 
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Embora a porcentagem de fumantes brasileiros que disseram ter pensado nos prejuízos 

causados pelo tabagismo devido às advertências diminuiu ao longo do tempo, a comparação 

entre países do ITC mostra que as grandes advertências aversivas e de medo do Brasil ainda 

são mais propensas a estimular pensamentos sobre os riscos para a saúde em comparação 

com outros países. O Brasil tem o quarto maior percentual de fumantes que disseram que as 

advertências fizeram com que eles pensassem "muito" sobre os riscos para a saúde causado 

pelo tabagismo no último mês de 25 países do ITC (ver Figura 5)ii. 

    

                                                      
ii Note que a porcentagem para o Brasil apresentada no índice de comparação entre países varia 
ligeiramente do resultado da Onda 3 da Pesquisa ITC Brasil devido a diferenças nos métodos de ajuste. 
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Apoio ao aprimoramento das advertências sanitárias  

As Pesquisas das Ondas 1 a 3 também incluem uma pergunta sobre o apoio às advertências 

sanitárias mais fortes. Fumantes e não fumantes foram perguntados, se eles acham que os 

maços de cigarros devem ter mais, menos ou a mesma quantidade de informações de saúde 

do que agora. Como mostrado na Figura 6, quase metade dos fumantes (48%) disse que 

querem mais informações de saúde na Onda 3, embora essa porcentagem tenha diminuído 

significativamente da Onda 1 (56%) para a Onda 3. O suporte para mais informações de 

saúde foi maior entre os não fumantes e seguiu um padrão semelhante, diminuindo de 70% 

na Onda 1 para 57% na Onda 3. 
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As comparações entre países do ITC mostram que o Brasil se encontra no meio ranking dos 

países de baixa e média renda do ITC no que se relaciona à essa medida da pesquisa (6º de 

11 países), mas a porcentagem de fumantes no Brasil que querem mais informações de 

saúde nos maços de cigarros (49%) ainda é maior do que quase todos os países de alta 

renda (exceto a República da Coréia) (ver Figura 7).iii  

                                                      
iii Note que a porcentagem para o Brasil apresentada no índice de comparação entre países varia 
ligeiramente do resultado da Onda 3 da Pesquisa ITC Brasil devido a diferenças nos métodos de ajuste. 
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Publicidade, Promoção e Patrocínio de Tabaco 
 

A indústria do tabaco gasta bilhões de dólares, por ano, em publicidade, promoção e 

patrocínio de tabaco (PPPT) para manter seu mercado consumidor, bem como para atrair 

novos fumantes. Estudos mostram que a exposição à publicidade, promoção e patrocínio de 

tabaco aumenta o consumo e que suas proibições reduzem o tabagismo, enquanto as 

proibições parciais têm pouco ou nenhum impacto.12-14 

O Artigo 13 da CQCT obriga as Partes, no prazo de cinco anos após a entrada em vigor do 

Tratado, a implementar uma proibição abrangente de todas as formas de PPPT. As diretrizes 

do Artigo 13 recomendam que as Partes considerem a adoção de embalagens padronizadas 

de produtos derivados do tabaco para eliminar o uso da embalagem para promover os 

produtos de tabaco. 

Mesmo antes de se tornar um Estado Parte do Tratado em 2005, o Brasil já havia 

implementado leis rigorosas para restringir a PPPT. A publicidade do tabaco em todos os 

meios de comunicação, exceto nos pontos de venda (PDV), atividades promocionais e 

patrocínio de eventos culturais ou esportivos por marcas de tabaco foi banida desde 

dezembro do ano de 2000. Após a ratificação da CQCT, o Brasil foi obrigado a implementar 

uma proibição abrangente de PPPT até 2010. No entanto, até hoje, o Brasil ainda não cumpriu 

esta obrigação. A legislação para proibir a publicidade nos PDV foi aprovada em dezembro 

de 2011. Esta lei entrou em vigor em dezembro de 2014, mas ainda permite a exibição de 

produtos de tabaco nos PDV. Projetos de Leis em matéria de embalagens padronizadas estão 

em tramitação no Brasil. 

Esta seção apresenta os resultados da Pesquisa ITC Brasil Onda 1 a 3 (2009-17) sobre o 

impacto e o apoio da população às proibições de PPPT no Brasil. 

Percepção da promoção do tabagismo  

A pesquisa ITC Brasil Ondas 1 a 3 perguntou a fumantes e não fumantes se estes notaram 

coisas que estimulavam fumar nos últimos 6 meses. As Ondas 1 a 3 (2009-17) foram 

realizadas após a proibição parcial de PPPT em 2000. As Ondas 1 e 2 (2009 e 2012-13) 

foram conduzidas antes da proibição de publicidade nos pontos de venda datada de 2014 e 

a Onda 3 (2016-17) foi conduzida depois desta proibição. 

Da Onda 1 à Onda 3, houve uma diminuição significativa geral no percentual de entrevistados 

que notaram coisas que estimulam fumar "frequentemente" ou "muito frequentemente" nos 

últimos 6 meses - de 42% dos fumantes na Onda 1 à 34% na Onda 3; e 34% dos não fumantes 
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na Onda 1 à 26% na Onda 3 (ver Figura 8). No entanto, a percepção da população sobre a 

promoção do tabagismo ainda é alta, mesmo após a proibição de publicidade nos pontos de 

venda de 2014. Na verdade, houve um aumento significativo no percentual global de 

fumantes que notaram a promoção do tabagismo após a implementação da proibição de 

publicidade dos pontos de venda de 2014 - de 22% na Onda 2 (pré-proibição) para 34% na 

Onda 3 (pós-proibição). Esse padrão de resultados foi consistente em todas as três cidades, 

onde houve um aumento significativo no percentual de fumantes que notaram a promoção do 

tabagismo pré e pós proibição: Rio de Janeiro (26% a 42%), São Paulo (21% a 30%), e Porto 

Alegre (20% a 31%). 

 

Comparações entre os países integrantes do ITC também indicam que o Brasil tem, de longe, 

o maior percentual de fumantes (32%), entre 23 países que realizam a Pesquisa ITC, que 
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notaram coisas que promovem o tabagismo "frequentemente" ou "muito frequentemente" nos 

últimos 6 meses (ver Figura 9).iv 

Em contraste, em países integrantes do Projeto ITC que possuem proibições de exibição de 

produtos nos pontos de venda, poucos fumantes notaram coisas que promovem o tabagismo. 

Por exemplo, apenas 3% dos fumantes no Canadá (onde as proibições de exibição de 

produtos nos pontos de venda foram implementadas em nível provincial/territorial entre 2004 

e 201020) e 3% de fumantes na Austrália (onde as proibições de exibição de produtos nos 

pontos de venda foram implementadas no nível estadual/territorial entre 2010 e 201219,20) 

notaram coisas que promovem o tabagismo "frequentemente" ou "muito frequentemente" nos 

últimos 6 meses (ver Figura 9). 

                                                      
iv Note que a porcentagem para o Brasil apresentada no índice de comparação entre países varia 
ligeiramente do resultado da Onda 3 da Pesquisa ITC Brasil devido a diferenças nos métodos de ajuste. 
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Esses achados demonstram que a proibição parcial da PPPT que está em vigor no Brasil 

desde 2000 não levou a reduções dramáticas na exposição à promoção do tabagismo e a 

percepção da população sobre a promoção do tabagismo ainda é muito maior no Brasil em 

comparação com outros países. Além disso, a proibição da publicidade nos pontos de venda 

datada de 2014 não reduziu a exposição à promoção do tabagismo no Brasil - de fato, mais 

fumantes notaram coisas que promovem o tabagismo após a proibição da publicidade nos 

pontos de venda do que antes dessa proibição, sugerindo que a indústria do tabaco pode 

estar investindo na promoção de seus produtos nos pontos de venda em resposta às 

proibições em todas as outras formas de publicidade. Esses resultados são consistentes com 

um estudo realizado em 2015 que evidenciou publicidade de tabaco nos pontos de venda, 
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tais como, bancas de jornais, padarias e lojas de conveniência em postos de gasolina, bares, 

após a entrada em vigor da proibição de publicidade nos pontos de venda de 201415. 

 

 

Exemplos de publicidade nos pontos de venda observados no Brasil. À esquerda: cigarros exibidos ao lado de 

balas e doces (Foto: Alexandre Milagres). À direita: cigarros exibidos estrategicamente ao lado do caixa (Foto: 

Rodrigo Feijó) 

 

Percepção de Patrocínio de Eventos por Empresas de Tabaco 

A Pesquisa ITC Brasil Ondas 1 a 3 perguntou a fumantes e não fumantes se eles tinham visto 

ou ouvido falar de eventos esportivos e/ou eventos artísticos (ou seja, música, teatro, arte ou 

moda) patrocinados ou vinculados com indústrias de tabaco nos últimos 6 meses. 

 

Embora o patrocínio de eventos por indústrias de tabaco ainda seja permitido no Brasil, o 

conhecimento geral desse tipo de patrocínio foi baixo e diminuiu ao longo do tempo. Da Onda 

1 à Onda 3, houve uma diminuição significativa entre fumantes (de 9% a 5%) e não fumantes 

(de 12% a 6%) em notar eventos esportivos patrocinados por uma indústria de cigarros (ver 

Figura 10). Da mesma forma, houve uma diminuição significativa na observação dos 

fumantes sobre eventos artísticos patrocinados por uma indústria de cigarros de 6% na Onda 

1 para 1% na Onda 3 (ver Figura 11). 
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Percepção da Propaganda nos Pontos de Venda e a Exposição dos Produtos  

Em resposta ao aumento das restrições da PPPT nos meios de comunicação tradicionais, a 

indústria do tabaco usou cada vez mais, os PDV para propagandear seus produtos. No Brasil, 

a propaganda dos produtos derivados do tabaco nos PDV é proibida, no entanto, os displays 

de produtos de tabaco nesses pontos ainda são permitidos. Estudos têm consistentemente 

demonstrado que a exposição de displays de produtos derivados do tabaco nos PDV aumenta 

a probabilidade da iniciação ao tabagismo e experimentação entre os jovens.16 17 Pesquisas 

também demonstram que os displays nos PDV estimulam a compra por impulso e prejudicam 

a cessação entre os fumantes.18 19   

O Inquérito ITC Brasil Onda 3 perguntou à fumantes e não fumantes se eles notaram 

propaganda de tabaco dentro de locais de varejo ou exibições de produtos derivados do 

tabaco nos PDV, nos últimos 30 dias. Na época do Inquérito da Onda 3, todas as formas de 

propaganda nos PDV, exceto as exibições de produtos, foram banidas. No entanto, 20% dos 
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fumantes e 20% dos não fumantes em geral, ainda notaram sinais/ itens com marcas de 

cigarros / logotipos no interior das lojas (ver Figura 12). Não houve diferença significativa, na 

observação de fumantes sobre tais sinais/itens, entre as cidades, que variaram de 18% no 

Rio de Janeiro à 23% em São Paulo. A observação de tais sinais/itens foi significativamente 

maior entre os não fumantes em Porto Alegre (29%) do que em São Paulo (15%), mas não 

houve outras diferenças entre as cidades. Não surpreendentemente, a grande maioria dos 

entrevistados (61% dos fumantes, 58% dos não fumantes) percebeu displays de cigarros no 

interior das lojas ou nos PDV (veja a Figura 12). 

 

Esses achados mostram que a indústria do tabaco, no Brasil, continua a propagandear seus 

produtos nos PDV. Os displays de cigarros nos PDV são altamente visíveis, indicando que a 

indústria está usando o design da embalagem de cigarros, como uma estratégia importante 

para propagandear cigarros para os consumidores. 

 

Apoio da população para proibição da propaganda nos pontos de venda 

O Inquérito do ITC Brasil Onda 3 perguntou aos entrevistados se eles apoiavam proibições 

completas sobre a propaganda de tabaco em locais de varejo. No geral, 74% dos fumantes 

e 88% dos não fumantes disseram que apoiariam proibições completas de propagandas de 

tabaco dentro das lojas "um pouco" ou "muito" (veja a Figura 13). Em consonância com os 

achados de outros países20-23, também houve um alto nível de apoio para uma proibição 
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completa da exibição de cigarros em displays dentro das lojas entre os fumantes brasileiros 

(72%) e não fumantes (86%) (ver Figura 13), sem diferenças nesse apoio, entre as cidades. 

 

Apoio da população para as embalagens padronizadas 

 

A Pesquisa ITC Brasil Ondas 2 e 3 perguntaram aos entrevistados se as indústrias de tabaco 

deveriam vender cigarros em embalagens padronizadas (isto é, em embalagens com apenas 

o nome da marca e as advertências sanitárias, mas sem cores ou logotipos de identificação 

no resto da embalagem). 

 

Aproximadamente, metade dos fumantes (49% na Onda 2 e Onda 3) e não fumantes (46% 

na Onda 2, 56% na Onda 3) "concordaram" ou "concordaram fortemente" que os cigarros 

devem ser vendidos em embalagens padronizadas (veja a Figura 14). Na Onda 3, o apoio 

para embalagens padronizadas entre não fumantes foi significativamente maior em São 

Paulo (62%) e em Porto Alegre (62%) do que no Rio de Janeiro (43%). Não houve diferenças 

significativas no apoio dos fumantes para as embalagens padronizadas, entre as cidades, 

que variaram de 46% em Porto Alegre à 54% em São Paulo. 
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Esses achados mostram que há um forte apoio para a adoção das embalagens padronizadas 

no Brasil, mesmo entre os fumantes. De fato, o nível geral de apoio entre os fumantes 

brasileiros na Onda 3 (49%) já é muito maior do que o observado na Austrália antes da 

implementação da política de embalagem padronizada (28%)24. Além disso, as comparações 

entre os países integrantes do ITC mostram que o Brasil tem o quinto maior percentual de 

fumantes (49%) que "concordaram" ou "concordaram fortemente " de que as indústrias de 

tabaco deveriam ser obrigadas a vender cigarros/ tabaco em embalagens padronizadas entre 

24 países integrantes do projeto ITC (ver Figura 15).v 

 

                                                      
v Note que a porcentagem para o Brasil apresentada no índice de comparação entre países varia 
ligeiramente do resultado da Onda 3 da Pesquisa ITC Brasil devido a diferenças nos métodos de ajuste.  



 

24 
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Cessação do Tabagismo 
 

Ao longo dos últimos 25 anos, a prevalência do tabagismo em adultos no Brasil diminuiu 

significativamente entre homens e mulheres.24 O declínio entre 1989 e 2003 foi de 35% (de 

34,8% para 22,4%) ou, em média, 2,5% ao ano.25 Em 2013, a prevalência diária de tabagismo 

em adultos foi de 14,7% (16,2% em homens e 9,7% nas mulheres) de acordo com a Pesquisa 

Global de Tabagismo entre Adultos do Brasil (GATS).26 A diminuição da prevalência do 

tabagismo é parcialmente atribuída à implementação de fortes políticas de controle do 

tabagismo, incluindo aumentos de preços, implementação de ambientes livres de fumo, 

advertências sanitárias e campanhas para cessação.27 28  

Embora a maioria daqueles que deixam de fumar podem fazê-lo por conta própria, aumentar 

o acesso à intervenções de cessação, como o aconselhamento para deixar de fumar nos 

sistemas primários de saúde, serviços telefônicos e terapia farmacológica (medicamentos 

para parar de fumar) podem melhorar as taxas de cessação no nível populacional.29 O artigo 

14 da CQCT obriga as Partes a adotar medidas eficazes para promover a cessação do 

tabagismo e providenciar tratamento para a dependência do tabaco. O Brasil tem um serviço 

telefônico gratuito desde 2001. Em 2004, aconselhamento cognitivo-comportamental gratuito 

e terapia medicamentosa, incluindo terapia de reposição de nicotina gratuita, foram 

disponibilizados aos fumantes através do Sistema Único de Saúde.30   

 

As Pesquisas da Onda 1 a 3 no Brasil mensuraram as intenções dos fumantes de parar de 

fumar, as razões, uso da assistência para cessação e atitudes, em relação ao apoio 

governamental para a cessação. 

 

Taxas de Cessação  

 

Na época da Pesquisa ITC Brasil Onda 3 (2015-16), 142 (7,8%) dos entrevistados relataram 

que tinham deixado de fumar. Aproximadamente 1 em 4 (23%) dos fumantes que também 

participaram da Onda 2 da Pesquisa informaram que eles haviam parado na Onda 3. 

 

Intenções para Deixar de Fumar  

 

A intenção de parar de fumar é um importante preditor de futuras tentativas de cessação, bem 

como sucesso em deixar de fumar. A pesquisa ITC Brasil Ondas 1 à 3 perguntaram aos 
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fumantes se eles tinham planos para parar de fumar e em que prazo. Os achados da Onda 3 

mostram que os fumantes brasileiros estão altamente motivados para deixarem de fumar. 

Dos 25 países do ITC, o Brasil tem a maior porcentagem (49%) de fumantes que planejam 

deixar de fumar nos próximos 6 meses (ver Figura 16). Portanto, é importante que os 

fumantes no Brasil, bem como em todos os países, tenham acesso ao apoio para cessação 

para aumentar o sucesso do abandono. 
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Razões para deixar de fumar e permanecer sem fumar  

 

A Pesquisa ITC Brasil Ondas 1 à 3 perguntou aos fumantes e ex-fumantes, quais das diversas 

razões, que os levaram a pensar em deixar de fumar nos últimos 6 meses ou os levaram a 

parar. As razões mais comuns para pensar em deixar de fumar "muito" entre fumantes e ex-

fumantes na Onda 3 eram preocupações com a própria saúde (68% dos fumantes, 89% dos 

ex-fumantes), dar exemplo para crianças (66% dos fumantes, 63% dos ex-fumantes); e 

preocupações sobre os danos causados pelo tabagismo passivo em não fumantes (51% dos 

fumantes e 60% dos ex-fumantes) (ver Figura 17). O preço dos cigarros foi o motivo na 

metade dos entrevistados (50% dos fumantes e ex-fumantes). 
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Uso do Suporte para Cessação  

 

As pesquisas ITC Brasil perguntaram aos fumantes sobre o uso de várias formas de apoio 

para cessação. Um breve conselho médico é uma medida custo-efetiva para incentivar a 

cessação. Na Onda 3, 39% dos fumantes relataram ter visitado o médico nos últimos 6 

meses. Entre os fumantes que visitaram seus médicos, 67% (25% de todos os fumantes) 

foram aconselhados a parar de fumar - a terceira maior taxa entre os 11 países de baixa e 
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média rendas do ITC (ver Figura 18).vi  Outras formas de suporte para cessação oferecidas 

aos fumantes durante uma visita ao médico foram: panfletos ou brochuras sobre como deixar 

de fumar (82% daqueles que visitaram); sugestões sobre possíveis formas de parar de fumar 

(40% daqueles que visitaram); uma referência à outros serviços (28% daqueles que 

visitaram); e uma prescrição de medicamentos para parar de fumar (12% daqueles que 

visitaram). 

 

Na Onda 3, o uso relatado da linha telefônica para parar de fumar, nos últimos 6 meses, foi 

baixo (5% dos fumantes), embora a maioria dos fumantes (98%) tivesse conhecimento da 

mesma.  

                                                      
vi Note que a porcentagem para o Brasil apresentada no índice de comparação entre países varia 
ligeiramente do resultado da Onda 3 da Pesquisa ITC Brasil devido a diferenças nos métodos de ajuste. 
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Apoio a adicionais ações governamentais sobre cessação 

 

Os brasileiros apoiam fortemente adicionais ações governamentais para a cessação do 

tabagismo. Entre 2009 e 2016-17, aproximadamente 8 em cada 10 fumantes e ex-fumantes 

"concordaram" ou "fortemente concordaram" que o governo deveria fazer mais para ajudar 

os fumantes a deixarem de fumar (83% na Onda 1, 84% na Onda 2 e 79% na Onda 3). 

 

Existe também um forte apoio entre fumantes e não fumantes para uma proibição total dos 

produtos de tabaco. A Onda 3 perguntou a todos os entrevistados se eles apoiam ou se 

opõem a uma proibição total de produtos de tabaco nos próximos 10 anos, dado que o 

governo forneceria tratamento para ajudar fumantes a deixarem de fumar. Os resultados 

mostram que 68% dos fumantes e 77% dos não fumantes "apoiam" ou "apoiam fortemente" 

essa proibição. 
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Cigarro eletrônico: Conhecimento, Uso e Percepção de Risco 

Em agosto de 2009, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) estabeleceu uma 

regulação restritiva proibindo a venda e importação dos cigarros eletrônicos (CEs) como ajuda 

para a cessação de fumar ou como substituto para cigarros convencionais e outros produtos 

do tabaco, até que os fabricantes possam fornecer provas científicas que garantam a 

segurança e a eficácia dos CEs. Na ausência desta evidência, a regulamentação em vigor é 

de proibição do CE. No entanto, os indivíduos ainda estão autorizados a usar CEs e a levar 

esses produtos para o Brasil a partir de outros países para uso pessoal. 

Conhecimento e Uso de Cigarros Eletrônicos 

As Ondas 2 e 3 do ITC Brasil perguntou aos entrevistados se eles haviam ouvido falar do 

cigarro eletrônico ou de dispositivos para vaporar. Da Onda 2 a Onda 3, houve um aumento 

substancial no conhecimento sobre CEs entre fumantes (36% (n=392) para 72% (n=860)), 

não fumantes (29% (n=154) para 62% (n=270)), e ex-fumantes (40% (n=47) para 70% (n=95)) 

(veja Figura 22). 

 

Apesar da proibição brasileira de CEs em 2009, a porcentagem de fumantes que já 

experimentaram CEs aumentou significativamente de 7% (n = 66) na onda 2 para 19% (n = 

200) na onda 3. Em contraste, não houve mudanças significativas na percentagem de não 

fumantes (2% (n = 10) na onda 2 vs. 2% (n = 7) na onda 3) e fumantes que deixaram de fumar 

Figura 19. Percentual de entrevistados que ouviram falar de 

cigarros eletrônicos, por onda e status do tabagismo 
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(8% (n = 6) na onda 2 vs. 13% (n = 12) na onda 3) que experimentaram CEs ao longo do 

tempo. 

 

 

Apesar da tendência crescente de usar CEs entre os fumantes brasileiros ao longo do tempo, 

comparações entre países participantes do ITC mostram que a prevalência brasileira de uso 

de CEs ainda é comparativamente baixa, sendo a quinta menor entre 21 países do ITC (veja 

Figura 24).vii 

                                                      
vii Note que a porcentagem para o Brasil apresentada no índice de comparação entre países varia 
ligeiramente da estimativa da Onda 3 devido a diferenças nos métodos de ajuste. 
 

Figura 20. Percentual de entrevistados que experimentaram 

cigarros eletrônicos, por onda e status do tabagismo 
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Notar propaganda de cigarro eletrônico 

Na Onda 3, os entrevistados que já ouviram falar de CE ou já usaram foram questionados se 

eles notaram publicidade de CE em vários canais/locais de mídia nos últimos 6 meses. 

Embora a publicidade do CE seja banida no Brasil, 17% dos entrevistados ainda percebem a 

publicidade do CE nas mídias sociais. A publicidade também foi notada pelos fumantes nos 

pontos de venda: 10% dentro das tabacarias, 9% dentro das lojas de dispositivos de vapor e 

7% em locais de vendas temporários ou móveis. Quanto a notar publicidade em outros 

canais/locais de mídia foi menor: na televisão (7%), em jornais ou revistas (7%), em e-mail 

ou textos (5%), em shopping centers (4%), em bares ou pubs (4 %), em festivais (3%), no 

rádio (3%), em cartazes e outdoors (2%), em eventos esportivos (1%) e em correio postal 

regular (1%). 

 

 

Figura 21. Percentual de fumantes que experimentaram cigarros eletrônicos, por país 
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Frequência de uso do Cigarro Eletrônico 

A Onda 3 do ITC Brasil perguntou aos entrevistados que já experimentaram CEs (n = 219) 

com que frequência, em média, eles usaram atualmente esses produtos. No geral, 48 

entrevistados estavam atualmente usando CEs na Ona 3. O uso de CEs era muito baixo entre 

os fumantes e ainda menor entre não fumantes e ex-fumantes. Quase todos os usuários 

atuais de CE eram fumantes (n = 43) – a maioria usando menos que mensalmente (n = 26); 

e as taxas de uso diário (n = 5), uso semanal (n = 4) e uso mensal (n = 8) foram muito baixas. 

Dos poucos não fumantes e ex-fumantes que usaram CEs na Onda 3, nenhum deles estava 

usando esse produto regularmente - 2 não fumantes e 3 ex-fumantes relataram o uso de CEs 

menos do que mensalmente. 

Esses resultados mostram que o uso regular do CE entre os fumantes no Brasil ainda é 

muito baixo. De fato, as comparações entre países do ITC indicam que o Brasil tem a 

segunda porcentagem mais baixa de fumantes que atualmente utilizam CEs pelo menos 

mensalmente (1%) de 20 países do ITC (ver Figura 25). 

 

 

Figura 22. Percentual de fumantes que atualmente usam cigarros eletrônicos 

diariamente, pelo menos uma vez na semana, ou pelo menos uma vez no mês, por país 
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Razões para Usar Cigarro Eletrônico entre Fumantes 

A Onda 3 do ITC Brasil perguntou aos entrevistados que atualmente utilizam CE (n = 48) por 

que eles os usaram. A Figura 26 indica que a redução de danos foi relatada com mais 

frequência por fumantes como o motivo para o uso desses produtos: 69% disseram usar CE 

porque é menos prejudicial para outras pessoas do que fumar cigarros e 59% disseram que 

usaram CEs porque podem não ser tão ruim para a saúde deles. Uma proporção substancial 

de fumantes brasileiros também disse que usaram CEs por curiosidade (59%). O potencial 

do uso do CE como auxílio à cessação foi outro motivo comum de uso: 58% dos fumantes 

disseram que usaram CE porque são uma forma de ajudar a deixar de fumar cigarros e 52% 

disseram que usaram porque facilita a redução do número de cigarros. No entanto, em 

comparação com outros países, um número menor de fumantes brasileiros cita o uso de CEs 

para ajudar a deixar de fumar. Na verdade, as comparações entre países do ITC indicam que 

o Brasil tem a sexta menor porcentagem de fumantes que disseram usar CEs porque podem 

ajudá-los a parar de fumar (55%) em 16 países do ITCviii. Além disso, mais de um terço (37%) 

de fumantes disseram que usaram CEs para que não tivessem que desistir dos cigarros por 

completo. 

Outras razões para o uso de CEs citadas por fumantes foram: porque eles podem ser usados 

em lugares onde o tabagismo é proibido (49%), é mais aceitável para pessoas ao seu redor 

do que fumar cigarros (48%), eles parecem legais (43%), eles gostam (39%), e porque podem 

economizar dinheiro (36%). Os motivos menos comuns para o uso de CEs foram: porque são 

mais baratos que os cigarros (27%), eles têm o sabor melhor (26%) e por aconselhamento 

de um profissional de saúde (17%) (ver Figura 26). 

                                                      
viii Note that the percentage for Brazil based on-country comparison analyses varies slightly from the 
Brazil Wave 3 Survey estimate due to differences in adjustment methods. 
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Percepção de Risco 

As Ondas 2 e 3 da pesquisa do ITC Brasil solicitaram aos fumantes que já haviam ouvido 

falar de CE (n = 392 na onda 2, n = 859 na onda 3) se eles achavam que os cigarros 

eletrônicos são mais prejudiciais, menos prejudiciais ou igualmente prejudicais para a saúde 

do que os cigarros regulares. 

Embora os efeitos a longo prazo sobre a saúde dos CE ainda sejam desconhecidos, as 

evidências científicas atuais mostram que os CEs são consideravelmente menos prejudiciais 

do que os cigarros e outros produtos de tabaco fumados. Estudos anteriores mostraram que 

a maioria dos entrevistados em países com alta renda percebem corretamente o CE como 

menos prejudicial do que os cigarros de combustão31.   

A porcentagem de fumantes brasileiros que acreditavam que os CEs são igualmente ou mais 

prejudicais do que os cigarros regulares aumentou significativamente de 23% na Onda 2 para 

35% na Onda 3, enquanto a porcentagem de fumantes que disseram que os CEs são menos 

prejudiciais do que os cigarros convencionais não mudou nesse período de tempo (36% na 

Onda 2 versus 37% na Onda 3). Além disso, houve uma diminuição significativa na 

porcentagem de fumantes que disseram "não saber" sobre a relativa nocividade dos CEs (de 

41% na Onda 2 a 28% na Onda 3) (ver Figura 27). 

Figura 22. Percentual de fumantes que relataram várias razões 

para usarem cigarros eletrônicos 
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Esses achados sugerem que mais fumantes brasileiros formaram suas próprias opiniões 

sobre a nocividade relativa dos CEs ao longo do tempo, com um número crescente de 

fumantes acreditando incorretamente que os CEs são igualmente ou mesmo mais prejudiciais 

do que os cigarros regulares. No entanto, as comparações entre países do ITC indicam que 

as percepções errôneas sobre a relativa nocividade dos CEs são comuns em muitos outros 

países - o Brasil tem a sétima porcentagem mais baixa de fumantes que acreditam que os 

CEs são igualmente ou mais nocivos do que os cigarros regulares (35%) de 20 Países do ITC 

(ver Figura 28). 

Figura 23. Percentual de fumantes que acreditam que cigarros eletrônicos são menos 

prejudiciais ou igualmente prejudiciais do que o cigarro convencional, por onda 
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Figura 24. Percentual de fumantes que pensam que cigarros eletrônicos são 

igualmente ou mais prejudiciais do que o cigarro convencional, entre aqueles que 

ouviram falar de cigarro eletrônico por onda 
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Conclusões e Implicações 

 

Advertências Sanitárias 

 

Conclusões 

 

1. O 3º grupo de advertências sanitárias no Brasil com imagens em 100% da face de 

trás das embalagens, introduzido em 2009 (sem mudança no tamanho), tiveram 

apenas um pequeno impacto nos fumantes, de acordo com a Pesquisa ITC Brasil 

2012-2013, Onda 2. A introdução de advertência de texto em 30% da face da frente 

da embalagem, em 2016, também teve pouco impacto sobre os fumantes, de acordo 

com a Pesquisa ITC Brasil 2016-17. Os achados demonstram a necessidade de 

grandes advertências sanitárias, tanto na frente como na parte de trás da embalagem 

e sugerem desgaste do 30. grupo das advertências sanitárias de 2009 na parte de trás 

da embalagem. 

 

2. Os fumantes brasileiros querem mais informações nas embalagens de cigarros, 

mesmo com o acréscimo da advertência de texto de 2016 da face da frente da 

embalagem, incluindo o número da linha telefônica para deixar de fumar. 

Aproximadamente metade dos fumantes (48%) pensa que as embalagens de cigarros 

devem ter mais informações sanitárias do que agora. 

 

Implicações 

 

1. As advertências sanitárias brasileiras poderiam ser mais efetivas, seguindo as 

seguintes etapas: 

i. implementar advertências sanitárias com imagem, em pelo menos 50% da 

face superior da FRENTE da embalagem (em vez das advertências de texto 

atuais de 30% na face inferior dianteira) e; 

ii. introduzir um novo grupo de advertências com imagens contundentes em 

100% da face de trás da embalagem, visando atualizar as atuais imagens que 

estão em vigor desde 2009. 
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Publicidade, Promoção e Patrocínio de Tabaco 

 

Conclusões 

 

1. O Brasil ainda não implementou uma proibição abrangente sobre PPPT. A exibição 

de produtos nos PDV ainda é permitida e é bem sabido que exibir o produto é uma 

forma de propaganda. A proibição de propaganda nos PDV de 2014 não reduziu a 

exposição dos fumantes à propaganda de cigarros. Na verdade, houve um aumento 

no percentual de fumantes que notaram coisas que promovem o tabagismo entre 

2012-13 e 2016-17, colocando o Brasil, de longe, com o maior percentual de fumantes 

(32%) entre 23 países do ITC que notaram coisas que promovem o tabagismo nos 

últimos 6 meses. 

 

2. Fumantes e não fumantes apoiam fortemente duas políticas-chave para reduzir 

publicidade e promoção de produtos de tabaco - proibição de exibição de produtos de 

tabaco nos PDV e embalagem de cigarros padronizada. Aproximadamente três 

quartos dos fumantes (72%) apoiam a proibição de displays de cigarros dentro de 

lojas e quase metade (49%) apoiam embalagens padronizadas. O apoio é ainda maior 

entre os não fumantes - 86% apoiam a proibição de displays de cigarros dentro de 

lojas e 56% apoiam embalagens padronizadas. 

 

Implicações 

 

1. Evidências mundiais indicam que, para ser eficaz, as proibições de PPPT precisam 

ser abrangentes e cumpridas. Os displays de produtos de tabaco são uma estratégia 

de publicidade e marketing eficaz. As políticas brasileiras para reduzir PPPT seriam 

mais fortes se a exibição de produtos de tabaco no PDV fosse banida. 

2. Embalagem padronizada (embalagens de cigarros que contêm a marca e 

advertências sanitárias, mas sem cores ou logotipos de identificação da marca) é um 

meio efetivo de reduzir a atratividade dos produtos de tabaco, restringindo o uso da 

embalagem como uma forma de propaganda e promoção, restringindo o uso 

enganoso das embalagens e aumentando a eficácia das advertências sanitárias. O 

Brasil deve considerar a introdução de embalagens padronizada, que já foram 

aprovadas por oito países até à data (Austrália, Reino Unido, Irlanda, França, 
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Noruega, Nova Zelândia, Hungria e Eslovênia) e está em desenvolvimento em vários 

outros países. 

 

Cessação de fumar 

 

Conclusões  

 

1. Os fumantes brasileiros estão altamente motivados para deixarem de fumar. Dos 25 

países do ITC, o Brasil tem o maior percentual (49%) de fumantes que planejaram 

parar de fumar nos próximos 6 meses. 

 

2. A preocupação com a própria saúde, dar um exemplo para as crianças, e a 

preocupação com o efeito da fumaça em não fumantes são os motivos mais comuns 

para pensar ou efetivamente deixar de fumar. 

 

3. Existe uma taxa elevada de médicos que aconselham fumantes a deixarem de fumar 

- uma intervenção custo-efetiva para incentivar a cessação. Um quarto dos fumantes 

recebeu aconselhamento para deixar de fumar pelos médicos nos últimos 6 meses - 

a terceira maior taxa entre os 11 países de baixa e média renda integrantes do ITC. 

  

4. Os fumantes brasileiros apoiam fortemente adicionais ações governamentais para a 

cessação do tabagismo. Entre 2012-13 e 2016-17, cerca de 8 em cada 10 fumantes 

e ex-fumantes pensaram que o governo deveria fazer mais para ajudar os fumantes 

a deixarem de fumar. 

 

5. Aproximadamente dois terços (68%) de fumantes brasileiros “apoiam” ou “apoiam 

fortemente” uma proibição total de produtos de tabaco nos próximos 10 anos, desde 

que o governo forneça tratamento para ajudar os fumantes na cessação. 

 

Implicação 

 

1. Dado que quase metade dos fumantes brasileiros (49%) planeja deixar de fumar nos 

próximos 6 meses, é importante que os fumantes tenham acesso ao suporte para 

cessação, aumentando o sucesso do abandono. As seguintes medidas adicionais 

estão entre as recomendadas por especialistas em cessação de fumar, à medida que 

os recursos estejam disponíveis: (i) oferecer suporte através de mensagens de texto 
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de telefone celular e outros suportes, através da web, baseado em evidências e (ii) 

disponibilizar medicamentos com evidências científicas e formas menos prejudiciais 

de nicotina32  

 

 

Cigarro Eletrônico 

 

Conclusões 

1. Embora a venda, importação e propaganda de cigarros eletrônicos estejam proibidas 

desde 2009, houve um aumento substancial  no conhecimento sobre a existência  de 

CEs entre 2012-13 e 2016-17 entre fumantes (34% para 71%), não fumantes (29% 

para 61%), e ex fumantes (38% para 67%). A mídia social foi reportada por 17% dos 

entrevistados como a fonte mais comum de propaganda, enquanto 7 a 10% dos 

fumantes reportaram propaganda em vários tipos de estabelecimentos.  

2. Houve aumento na proporção de fumantes que experimentaram cigarros eletrônicos 

entre 2012- 13 e 2016-17, de 12% para 20%. Todavia, esse número ainda é 

comparativamente baixo, tendo em vista que o Brasil é o 5º país, no ranking de 21 

países do ITC. Somente 3% dos ex fumantes e não fumantes experimentaram CEs 

em 2016-17.  

3. O uso regular de CEs é baixo entre fumantes e ainda mais baixo entre não fumantes 

e ex fumantes. O Brasil tem a 2 a mais baixa porcentagem (1%) de fumantes que 

atualmente usa CEs pelo menos mensalmente entre os 20 países do ITC. 

4. Aproximadamente um terço dos fumantes brasileiros acreditam que CEs são menos 

prejudiciais do que cigarros e essa porcentagem não mudou entre 2012-13 (36%) e 

2016-17 (37%). No entanto, no período cresceu a proporção de fumantes que acredita 

que o CEs são igualmente ou até mais prejudiciais do que os cigarros regulares (23% 

para 35%). 

 

Implicações 

1. Em função da considerável controvérsia sobre os potenciais riscos e benefícios 

dos cigarros eletrônicos, é importante que os governos forneçam a 

população informações sobre os reais efeitos desses produtos incluindo sua 

nocividade em relação aos cigarros convencionais e se eles podem ou não ajudar a 

deixar de fumar. 
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